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ILUSTÚSSIMO SENHOR PRBCIOEIRO DO PROCESSO LICITATÓRIO N"

3r8/2O21-FMDRS-CPL PREGÃO ELETRÔNrCO N" L47 |2O2LISRP DA

PR-EFEITURA MUI{ICIPAL DE CANAÃ DOS CAT"AJÁS - PA

NELIO AUTOMOTwA LTDA, inscrita no CNPJ n"

05.137.836/0001-56, localizada na Av. Weine Cavalcante, 854, Centro,

cidade de Canaã dos Carajás, estado do Pará, fone (094) 3358-f424, por

intermédio de seu representante legal o Sr. NÉLIO COSTA DE OLWEIRÂ,

portador da Carteira Nacional de Habilitação no O2453433659-DETRAN-PA

e do CPF no 782.512.951-15, infra assinado, vem respeitosamente perante

Vossa Senhoria, propor o presente:

RECURSO ADMINISTRÁTTVO

em face da decisão, que habilitou as empresas HERCULF^S

REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI , inscrita no

CNPJ: 36.296.485/0001-50, com sede na Rua Cumaru, 512, Centro,

Canaã dos CarajáS - PA C VANGUARDA SOLUCÕES AMBIENTNS.

TÉCNICAS. COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ n'
21.543.743/0001-88, com sede na Rua Jader Dias, quadra 2l2lote 32, n"

04, Cidade Nova, Ananindeua - PA, pelos fatos e fundamentos aduzidos a

seguir, senáo vejamos:

EROCTAUTO PEçAS
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I - DA SÍNTESE DOS FATOS

Após a fase de lances, sagraram-se vencedoras as empresas

recorridas HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E

CONSTRUTORA EIRELI, com os lotes Ol, 12, L7, L8,2o,2L,23,24 e 25'
e a empTesa VANGUARDA SOLUÇÔES AMBIENTAIS, TÉCNICAS,

COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA com os lotes 02, o3, M, o,6, 07, 08, 09,

10, 11, 13,L4, 15, 16, t9,22.

Após a fase de lances, as empresas ora recorridas em questáo

foram habilitadas pelo pregoeiro, quando entáo foram apresentadas as

intençÕes de recurso, sendo que as razões recursais, passa-se a transcorrer

nesta oportunidade.

Cumpre destacar que a decisáo adotada pelo Sr. Pregoeiro, que

habilitou a mencionada empresa recorrida, potencialmente trará prejuízos

à Administraçáo Pública da Prefeitura Municipal de Canaa dos Carajás, já

que dentre outros fatores, conforme restará demonstrado adiante, as

empresas em questáo apresenta.ram proposta de alguns itens

manifestamente inexequiveis, sendo necessária ao menos a rea)izaçâo de

rliligência üsando a comprovação da exequibilidade da proposta.

Nesse sentido, náo concordando com a decisão proferida pelo

Pregoeiro, a empresa licitante, ora recorrente, interpôs intençáo de recurso,

o que foi deúdamente deferido na ocasiáo do certame, consigrrando a data

para a apresentação das razões do recurso para o dia 2l/Ol/2O22, àLs

12:00h.

*9g,'

Conforme consta do presente Processo Licitatório, o certame

teve sua fase externa, consistente no recebimento das propostas de preços

e documentos de habilitaçáo, designada para o diâ 18.01.2022, às 09:00h,

participando nesta oportunidade, dentre outras, a empresa recorrente.
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Diante disso, nesta ocasião, apresenta-se as apresenta-se as

razões do recurso, nos termos que passa a trânscorrer a seguir:

rr - DÂs nazÕps Do REcuRso

II.a) DA INEXEQUIBILIDÂDE DOS VÂLORES DA PROPOSTA

Conforme se aJere dos lotes de ambas recorridas, sendo eles

Ol, 12, 17, 18, 2o, 21, 23, 24 e 25' e 02, 03, 04, o,6, 07, 08, 09, 10, 1 1,

13, L4, 15, 16, 19, 22 os va-lores ofertados se encontram incompaúveis

com os valores de mercado, sendo imperativo a desclassificação das

empresas nestes 1tens, ou ao menos. oue IAse realizada diliEência.

consistente em oportunizar que a empresa recorrida apresente a

exequibiüdade da proposta.

Para fins exemplificativos, apresenta-se planilha a seguir:

DEscRrçÃo Do
PRODUTO/ITEM

MARCA/FAERICANTE VALOR OE

MERCADO P/
COMPRA

coM
TMPOSTOS

VATOR OFERTADO

PELA EMPRESA

VENCEDORA

03 0021 RADIADOR vtscoN Dt Rs 3.066,69 Rs 2.1s6,33

01 0011 ARTTcULAÇÃo

DUPLA

REF.0095136023 Rs 1.684,31 R5 1.101,00

15 0012 CRUZEIA DO

CÂRDAN

REF.2ZOs2s777 Rs 411,17 Rs 26s,39

15 0020 REF.U24lFRAS-LE Rs 332,68 Rs 190,20

15 0021 LUVA DO CARDAN REF.NC08007/SPTCER Rs 70s,53 Rs s30,66

16 0034 JOGO DE SAPATA

FREIO TRAZ.

R5 222,L7 Rs 203,01

16 0038 PIVO IN FERIOR REF.50324 R5 147,94 Rs 100,s4

16 0031 PÂSTILHA DE

FREIOS

REF. RCPT12O4O Rs 10s,7s Rs 81,13

EflOC'

Conforme se observa da planilha acirna, e o que se corrobora

pelo orçamento de valores em ânexo (Anexo I), os valores ofertados médios

dos itens constántes dos lotes em questão estão abaixo do preço de custo.

LOTE tÍÊM

LONAS DE FREIO

TRASEIRAS

REF. MI3TOCP
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cumpre satientar tl:'';'itl': a ficitação em questáo adotou o

critério de julgamento de MELHOR PREçO POR LOTE, sendo que eventual

item que compõe o lote se encontre em valores de inexequibilidade, faz com

que em tese toda a proposta do lote esteja irregular, devendo a empresa que

apresente valores inexequiveis de itens sejam desclassiÍicadas nos lotes

respecüvos.

Pontuamos novamente que âpesar do edital ter apresentado

objeüvamente que seriam AUTOMATICAMENTE considerados inexequiveis

os lances que estivessem 85% abaixo dos valores esümados neste processo

licitatório, é fundamental considerar eventuais hipóteses de que mesmo não

chegando ao percentual em questáo, ainda assim se trataria de valores

impraticáveis.

Destaca-se que ao elaboraÍ o preço de referência, também

chamado de valor estimado, a Administraçáo realizou uma abrangente

pesqúsa, a fim de docurnentar o preço que vem sendo praticado no

mercado para a prestação deste determinado serviço. Esta etapa

inclusive é indispenúvel na fase interna do processo licitatório, como

é do conhecimento do pregoeiro e demais membros da eqúpe de apoio.

Diante disso, importante frisar que os valores ofertados pelas

empresas recorridas estáo abaixo entre 60 a 707o dos valores estimados pela

administraçáo em sua fase interna do processo.

Segundo a legislaçáo úgente, bem como todo o arcabouço

jurídico sobre licitaçáo, náo se admitirá proposta que apresente preços

global ou unitários simbóIicos, irrisórios, iacompatíveis com os preços

dos insumos e valores de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da ücitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto qualdo se referirem a materiais e instalâçÕes de
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propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração. (Lei n" 8.666/1993, art. 44, §3").

A Administraçâo Pribüca realiza processo licitatório com a

fmalidade de eleger a proposta mais vantajosa para a reaüzação de obras,

serviços e compras. O fator de maior influência na decisáo de classiÍicaçáo

da proposta é o preço, que neste caso deve ser o menor lance ofertado, desde

que exequível para que nâo haja riscos de inadlmplemento do contrato.

No presente caso, o ilustre Pregoeiro deverá realizar uma

anáüse do procedimento na avaliação da exequibilidade do preço das

propostas dos itens mencionados acima, com a devida decretaçáo de

inexequibilidade das mesmas, levando em conta principalmente o valor

estimado no Termo de Referência do edital, estaÍrdo os lotes acima

mencionados, vencidos pelas recorridas, abaixo de 7@/" do valor estimado

neste editâl em alEuns casos.

Os licitantes por sua vez, cientes do valor de referência,

elaboram suas propostas com preços unitários indicados sobre os

quantitativos estabelecidos pela Administraçao, aferindo no presente caso

o maior desconto que incidirá sobre os valores referenciais. Usualmente é

estabelecido regra que determina que os valores propostos pelas ücitantes

sejam compatíveis com os valores de mercado.

As propostas ao seÍem elaboradas, devem necessaÍiamente

atender aos Princípios da Razoabiüdade e da Proporcionâlldade, pois

encoÍrtÍam-se implicitos na Constituição Federal de 1988 que vem

ganhando força e relevância no estudo do Direito Administrativo,

principios estes que possuem como preceito fundamental a vedação de

excessos, visando gaÍantiÍ a compatibiüdade entre os fins e os meios

que busca etingir.
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No presente caso, os valores ofertados potencialmente

colocam em risco a administração púbüca, já que há dúvidâ fundada

quanto a possibilidade do cumprirnento do contrato pelas empresas

recorridas, devendo a administração pública, caso não desclassifrque

pÍontamente e Droposta. realizar dilieência. oportuniza ndo oue a

emDresa em questão. apresente comDrovacão da exequibilidade de sua

proposta.

Existem situaçÕes, em que o inadimplemento do contrato,

resultânte da contrataçáo de licitante onde sua proposta mostrou-se

inexequível, geram graves prejuízos à administraçáo contrâtaÍrte, cuja falta

causa enonne impacto social.

Nesse sentido leciona o Professor Joel de Menezes Niebhur:

"A admissão de propostas inexeqtíueis pode ser

desastrosa para a Adminístraçdo e ao inuês de trazer

uantagens, impõe d ela prejuízos, além de nouos,

demorados e onerosos processos licitatôrios

(NIEBUHR, 200s. p. 1 9s)"

No sentido de evitar os prejuízos decorrentes das ações

aventureiras dos licitantes, a Administraçáo age imperativamente

resguardando-se da contrataÉo de propostas com preços inexequíveis,

investigando, ainda que precariamente, a exequibilidade dos preços

ofertados, a frm de assegurar a satisfatória execuçáo do contrato.

A desclassiÍicaçáo de uma proposta diante da constatação de

inexequibüdade do preço ofertado, fundamenta-se basicamente na

presewaçáo da Administraçáo hiblica contra prováveis prejuízos, na defesa

da lisura do processo licitatório, e do fiel cumprimento do contrato.
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Sabe-se que a licitaçâo é um processo que envolve competiçáo

de mercado, baseia-se na üvre iniciativa e náo admite concorrência desleal.

Para tanto, a Administraçáo deve avaliar as vantagens ofertadas pelos

licitantes, a frm de aJerir a oferta de preços artiÍiciais incompatíveis com o

objetivo final do certame.

Note-se que indícios de concorrência desleal no processo

ücitatório, como a propositura de preço inexequível, devem ser apurados

pelas entidades contratântes, no intuito de preservar a competitividade e

igualdade do certame.

Sendo assim, requer a desclasslÍicação das pÍopostas dos

aludidos lotes acima mencionados, vencidos pelas empresas HERCULES

REPRESENTACOES COMERCWS E CONSTRUTORA EIRELI, com os lotes

OL, 12, 17, 18, 20, 21, 23, ?.4. e 25, e a empresa VANGUARDA SOLUÇÔES

AMBIENTAIS, TÉCNICAS, COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA COM OS IOtCS

o2ro3ro4r0,6, 07, 08, 09, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 19,22.

Caso o entendimento de Vossas Senhorias seja diverso,

subsidiariamente ÍequeÍ a reallzação de diligência , paÍa que as mesmas

comprovem a exequibilidade dos mesmos lotes.

rr. b) DA rNoBsrRvÂNcrA Do ITEM 6.3 DO EDTTAL - AUSÊNCrÂ DE

RTFERÊNCIA DOS ITENS NAS PROPOSTAS DAS RECORRIDAS.

Náo menos importante, observa-se ainda que as empresas

recorridas, deíxaram de apresentar na especificaçáo dos itens, o código de

referência dos itens em sua proposta.

A título de exemplo, apresenta-se a seguinte imagem extraída

da Ata de Propostas, em que demonstra que as empresas recorridas
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deixaram de apresentar a especificação exata e correta, quando as demais

apresentaram corretamente conforme o termo de referência do edital:

LoTE OOoI . ITEM O@o - BARRA oE oIREÇÃo

5a

lditr,a qraüb ltEúlb

Importante destacar que a ausência de tal especificaçáo ocorre

não apenas nesse, mas em todos os itens das propostas apresentadas pelas

empresas recorridas.

VaIe lembrar que o código de referência de peças automotivas,

é a descriçâo exata do objeto, sendo que sua ausência faz com que a

proposta apresentada pela licitante esteja incompleta, deixando de atender

em tese o item 6.3 do edital, senão vejamos:

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma
oficial do Brasíl, mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos segulrÍes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens
(conforme o caso), em moeda corrente nacional;

b) Descrição detalhada do objeto conforme edital,
indicando ainda, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia, quando for o caso;

c) Qualquer descição que venha a identificar a
proponente antes do fim da fase de lances ensejará na
desc/assrÍrcação imediata da proposta de preços, vez que
oconerá, mesmo que involuntariamente, a quebra de sigilo da
proposta.

Íw
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Diante disso, hca claro que a descriçáo detalhada do objeto

deveria ser "CONFORME O EDITAL". Assim, em simples anáise do termo

de referência do edital, resta claro que as empresas recorridas deixaram de

atender tal exigência editalícia, vejamos:

LoÍE 0r . FoRr{Ec ErTo 0E PEçAS E A ÂPL|CÂçÂO PÂRA A REPOSTçAO PREVEilTTVA E CORREÍ|VA PARA 02

(DO|S) ÍRÂTORES ÂGR tE lrO0EtG5085 AltG2ola

-

ÍTE

M REFERÊNctÂ UNIOÁDE QUÂNÍ,

VALOR

u IT.HÉDD

VALOR TOTAL

irÉDro

1 CILINDRO OE EMBREAGEM

802r t02 136

m.6 UNIDAOE I
Rll

834.75

RI
6 611,98

2 CILINORO OE FREIO

m12.r08.21I
00.1 UNIDAOE I

R3

r 798.65

R3

r4 389.2r

3 BARRA DE DIREçÃo
8012103.586.

001 I
RS

2145,*
RI

21.9ôt,65

.í EOMBA HIORÁULICA

8013 108 327

m3 UNIDADE 3

RS

4 59'r,47

R$

13774.42

Isto posto, resta claro que as recorridas deixaram de atender o

item 6.3 do edital, sendo de rigor que ocorra a desclassilicaçáo de suas

Drooostas dos aludidos lotes acima mencionados, vencidos pelas empresas

HERCULES REPRESENTACOES COMERCI.AIS E CONSTRUTORA EIRELI,

com os lotes Ol , L2, 17r l8r 2Or 2lr 23r 24 e25, e a empresa VANGUARDA

SOLUÇÕES AMBIENTAIS, TECNICAS, COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA

com os lotes O2rO3ro,4,o,6, 07, 08, 09, 10, 11, 13, 14, 15, L6, 19r22.

rr. c) DA AUSÊNCrA DE AUTENTICIDADE DA LrCENÇA DE OPERAÇÃO

DA EMPRTSA VANGUARDA SOLUçÕES AMBIENTAIS, TÉCNICÂS,

COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA

qB9É,

PLANILHA DESCRITIVA

DESCRtMtilAçAO
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O edital em questão, exigiu para fins de comprovação de

capacitaçáo/ qualihcação técnica das licitantes a apresentaçáo de Licença

de Operaçáo, expedida por órgáo ambiental, responsável para tánto.

Com efeito, em anáüse à documentação apresentada pela

empresa recorrida VANGUARDA SOLUÇOES AMBIENTAIS, TECNICAS,

COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, em consulta ao sítio eletrônico da

SEMAS/PA.

Sendo assim, para fins de atestaÍ a autenticidade da LO n'
10254 /2018 apresentada pela recorrida em questão, requer a realizaçáo de

diligência da egrégia equipe que compõe a Administraçáo Priblica

Municipal.

III - DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer-se o recebimento o recurso e o acolhimento do

presente para sucessivamente:

a) Requer a DESCLASSIFICAÇÃO das propostas dos lotes

vencidos pelas empresas HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E

CONSTRUTORA EIRELI, com os lotes Ol, 12, 17, 18, 2o' 21, 23, 24 e 25,

C A CMPTCSA VANGUARDA SOLUÇÔES AMBIENTAIS, TECNICAS,

COMERCLAIS E SERVIÇOS LTDA com os lotes 02, o,3, 04, o,6, 07, 08, 09,

10, 11, 13, 14, 15, 16, L9r 22 tendo em vista a evidente inexequibilidade

dos va.lores ofertados nestes referidos lotes;

b) Caso não acâte o pedido acima, requer a realizaçáo de

diligência junto as empresas recorridas, para que seja oportunizado que as

mesmas comprovem a exequibilidade das propostas em questáo, o que caso

seja procedido, náo trará qualquer prejuízo à administraçáo pública e trará

maior segurança contratual;

ÉFtac,
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c) Requer por fim a rea)ização de diligência da egrégia equipe que

compôe a Administraçao Pública Municipal, a frm de atestar a autenticidade

da LO no 10254 /2OIA apresentada pela empresa VANGUARDA SOLUÇÔES

AMBIENTAIS, TECMCAS, COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA, tendo em

vista que esta empresa recorrente não conseguiu verificar a autenticidade

de tal documento em consulta ao sítio eletrônico da SEMAS/PA.

N. Termos,

P. Deferirnento.

Canaã dos Carajás (PA), 21 de janeiro de 2022.

Âssinâdo de íoÍmà digitâlpor
NELIO AUTOMOTIVA NELto AUroMorvA

LTDA:oS137836000156 LTDÂ:o5137836m01s6
Dãdos: 20220121 I 1:3209 {3'00'

NEUO AUTOMOTIVA LTDA

cNPJ n'05.137.836/0001-56

Nélio Costa de Oliveira

CNH n" 02453433659-DETRAN-PA

CPF no 782.512.951-15

5ócio Administrador

ÉEloct
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llustríssimo Senhor Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás-PA.

Ref. Ao pregão ELETRÔNICO N" 14712021ISRP

PROCESSO LICITATORIO NO 318/202í-FMDRS.CPL

A Empresa AUGUSTO & SILVA EIRELI, com sede em Canaã dos Carajás, na

Av. Leandro Polastrini, S/N, Quadra 01 Lote 05 Bairro Novo Horizonte, Cep 68.537-000,

Estado Pará, inscrita no CNPJ sob o n" 29.781.844i0001-07, neste ato representada por

seu administrador Guilherme Augusto de Olivêira Silva, brasileiÍo, empresário,

Carteira de Nacional de Habilítação n'0565í896899, CPF no 056.924.56'1-33, residente

e domiciliado no mesmo endereço da empresa em Canaã dos Carajás, no Estado Pará,

vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, a tempo e modo, interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO, contra a decisão que aceitou os documentos de

habilitaÇão e proposta e a habilitou a empresa VANGUARDA COMERCIO DE PEÇAS

PNEUS LTDA e HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA

ElREL|, o que faz com fundamento no inciso XVlll, do artigo 4o da Lei no 10.520102,

pelas razões anexas aduzidas.

Pede deferimento

Canaã dos Carajás-PA, 21 de janero de 2022

Assinado de Íormâ digitalpor
AUGUSTO E SILVA AUGUÍo EsrLvA

EIRELI:29781 844000 1 07 EIRELI:2978r 844ooor 07
Dados: 2022.01 .21 l1:3413 {3'0O'

GUILHERME AUGUSTO DE OLIVEIRA SILVA
CNH no 0565í896899

CPF n' 056.924.56'1-33

AUGUSTO & SILVA ElREL|, CNPJ sob o n" 29.781.844/0001-07.
Av. Leandro Polastrini, S/N, Quadra 01 Lote 05 Baino Novo Horizonte, Cep 68.537-000, Canaã dos Carajás-PA.
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DAS RAZÕES DO RECURSO

DA TEMPESTIVIDADE

O presente recurso é tempestivo na medida em que a intenção de sua

interposição foi maniÍestada e recebida pelo pregoeiro, no dia 1810112022, no prazo

mínimo de 30 minutos contados após a declâraçáo do vencedor do pregão em questáo.

Sendo de 3 (três) dias úteis o prazo parâ registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, temos como termo final o dia 2110112022, até às 12:00,

sexta-feira, sendo, portanto, tempestivo.

DO MERITO

DA DÚVIDA COM RELAÇÃO AOS ATESTADOS APRESENTADOS E LICENÇA

AMBIENTAL PELA EMPRESA VANGUARDA COMÉRCIO DE PEÇAS PNEUS LTDA

Em termos de procedimentos licitatórios, a habilitação tem o fito de demonstrar

a regularidade da empresa para com o mercado, a regularidade para com o fisco, o

know-how técnico, tudo isso para, de certa forma, pelo menos a princípio, demonstrar

sua capacidade (técnica e econômico-financeira) para honraÍ com as obrigações

decorrentes daquela nova contratação para a qual se candidatou.

Em termos de segurança, legalidade, eficiência e, principalmente, interesse

público (princípios que norteiam a administração pública), os requisitos específlcos de

habilitação (tecnica e econômico-financeira) devem ser não só observados, mas

seguidos à risca da legalidade e íormalidade.

Nos termos do item 1 1.4 b e c do Edital, o licitante, para ser habilitado, deveria

apresentar Atestados de Capacidade Técnica licitação, que apresentem e Licença ou

dispensa Ambiental.

11.4 b Comprovaçâo de aptidáo para desempenho de atividades peftinente e
compativel em caracteristicas e quantdades com o objeto da licitação através
da apresentação de, no minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anleior,
fomecido por pessoa jurídica de direito público ou pivado, comprobatório da
capacídade técnica para atendimento ao objeto da presente no minimo as
seguintes inÍormações: idenfi'ficaçáo da pessoa juridica emitente, nome ê
cargo do signatáio, endereço completo do emitente, período de vigência do
contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras que
entenda necessáia,

AUGUSTO & SILVA ElREL|. CNPJ sob o no 29.781 .844/0001-07.
Av. Leandro Polastrini, S/N, Quadíâ 01 Lotê 05 BairÍo Novo Horizonte, Cep 68.537-000, Canaá dos Carajás-PA-
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l-O(s) atestado(s) deverá(ão) possulr intormações suiiciente para
qualiiicar e quantilicar o lomecimenlo, objeto deste prcgáo, bem como
posslbllltar a Equipe de Pregão confimar sua veracidade junto ao(s)
êírrbso4es, do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de Íodas as
informaçles necessánas à comprovaçáo da legitimidade dos aÍeslados
apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-maíl atual.

11.4 c Ceftidão Negativa de Conformidade Ambiental expedida por órgâo
respoÍtsável da sede da êmpresa ou L.O. (Licença de Operação) ou DLA
Declançâo de Dispensa de Licenciamento Ambiental emilida por ôryão oÍicial
responsâvel da sede da licitante.

Ocorre que, em literal afronta ao que dispõe o Edital, a empresa VANGUARDA

apresentou essês documentos, porém não fora possível verificar sua autenticidade e,

mesmo assim teve sua proposta aceita.

O TRF-1 entende ser ilegal a decisão que não respeita a exigência relativa à

compÍovação da capacidade técnica, senão vejamos:

LICITAÇÂO. HABILITAÇÁO DOS PARTICIPANTES, COMPROVAÇÃO DE
CAPACIDADE TÉCNICA.
DECRETO-LEI 2.300/86. 1. É ilegal a hâbilitaÉo de licitante que não cumpriu
â exigência relativa à comprovaçâo da capacidade técnica, a qual se encontra
prevista no artigo 25, inciso ll, do Decreto-Lei 2.300186.2. Por sua vez, o
paágÍalo 2o do artigo 25 em causâ êstabelece em que, conforme o caso,
consistirá a documentação relativa à capacidade técnica. 3. Portanto, essas
normas nâo podem ser olüdadas na habilitação dos licitantes, sob pena de
ilegalidade. 4. Remessa ofcial improvida. (TRFí - REO 6710 MG 94.0'1.06710-
4. Tercêira Turma Suplemêntar)
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO,
LICITAÇÁO, AUSÊNCIA OE COMPROVAÇÁO DE CAPACIDADE TÉCNICA,
DECISÁO ADMINISTRAÍIVA DE INABILITAÇÁO SUFICIENTEMENTE
FUNoAMENTADA. '1. lnviávêl a concessão de tulela anlecipada para fins de
considerar habilitada empresa licitante que não apresenta prova inequívoca de
suâ qualificação técnicá para a execuÉo do objeto licitado, de acordo com os
requisitos estâbelecidos no instrumento convocâtóío. No caso, não
demonstrou a agravante experjência em executar serviÇos de suporte a
sistemas operacionais compatíveis com o exigido no certame. 2. Caso em que
a licitante apresentou atestado de capacidade técnica, que descÍeve os
serviços pÍestados em oulra instituiÉo, não constando, porém, a execuÉo de
atividades de suporte técnico a nenhum dos sistemas operacionais de que trata
o edital. 3. Documento posterioÍmente oÍerecido, com o escopo de esclarecer
e complementar o atestâdo anterioÍ não pode seÍ considerado, visto que o
objeto contratual nele dêscrito é totalmente distinto daquele anteriormente
apresentado. 4. Cabe ao licitante apresentar os documêntos eÍgidos no
certame. Ademais, no caso, embora haja a AdministraÇâo êxercido sua
faculdade de promover diligências para esclarecer ou complementar a
instruçáo do processo lacitatório em prol da Agravante, o documento
postêriormente por ela oferecido com essa finalidade (esdarecer e
complementar o atestado anterior), mostÍou-se inservível, por descrever o
objeto contratual de forma contraditória com o atestado anteriormente
oferecido. 5. Enconlra-se suficientemente fundamentada a decisão
administrativa que negou seguimento ao rêcurso interposto contra o resultado
do pregão presencial, pois nela foram enfrentados todos os argumentos da
empresa agravante, adolando, ainda, extenso e abrangêntê pârecer da área
técnice de Caixa Econômica Federal. 6. Agravo interno a que se nega
provimento. Veja também: RESP 361.736, STJ RMS 17.658, STJ REO
2000.39.00.0142494, TRFI (TRFI - AGTAG 31189 DF 2008.01 .00.031 189-
1. Quinta Turma)

AUGUSTO & SILVA EtREL|. CNPJ sob o n. 29.781.A44oOO1-O7.
Av. Leandro Polastrini, 9N, Ouadra 01 Lote 05 Baiíro Novo Hoízonte, Cep 68-537400, Canaã dos Carajás-PA.
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Em relação ao item í 1.4 c (Licença ou Dispensa Ambiental), não foi possível

verificar a veracidade da mesma em consulta ao site:

https://monitoramento.semas.Da.qov.br/simlam/index.htm site este , responsável pelas

emissões de licença a nível estadual, e também em consulta teleÍônica (SEMAS PA 9'l-

3184-3322 ou 91-3í84-3377) não foi possível verificar sua autenticidade, uma vez que

a mesma não fora encontrada em seu sistema-

Portanto, observa-se um equívoco ao aceitar e habilitar a empresa

VANGUARDA, tendo em vista a falta de atendimento ao que dispõe o edital, no que se

refere ao Atestado de Capacidade Técnica e Licença Ambiental, constituindo violaçáo

aos princípios da vinculaÇão ao instrumento convocatório e da isonomia.

DO DESCUMPRIMENTO AO ITEM 10.2 E 10.4 DO ANEXO I, TERMO DE

REFERÊNCIA DO EDITAL PELA EMPRESA HERCULES REPRESENTACOES

COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI

Nos termos do item 10.2 e 10.4 do Anexo ldo Edital, o licitante, para ser

habilitado, deveria apresenlaÍ: 10.2 "A Contratada para concoffer aos /oles onde será

necessár,b aplicação de paftes, peças, componenÍes e so/da em estÍutun deverá possuir em

seu quadro de íuncionáios no mínimo 01 Engenheiro Mecánico ou Hetromecânico ou Técnico

equivalente devidamente registrado em seus respectvos conselhos- " e 1O.4 "A Contratada e

seu responsável técnico deverá ambos estar registrados em seus conselhos de classe e com

seus reg,sÍros em d,as. ".

A empresa não apresentou nenhum dos itens acima mencionados.

Cabe ao pregoeiro reconsidêrar a decisão, recusando a proposta e inabilitando

a mencionada empresa, passando à análise das próximas propostas, até a que esteja

de acordo com o estipulado no Edital.

DO PEDIDO

lsto posto e preenchidos os requisitos legais, PUGNA A RECORRENTE pelo

recebimento do presente recurso para que seja processado e julgado por este d. Sr.

Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Canaá dos

Carajás-PA, exercendo o juízo de mérito e de rêtratação, conforme prescreve o Art. 109,

§ 40 da Lei 8.666/93 e, assim, seja reformada a decisáo aqui acatada para INABILITAR

AUGUSIO & SILVA ElREL|, CNPJ sob o n6 29.781.8.r4l0001-07.
Av. Leandro Polastrini, S/N, Quadra 01 Lote 05 Bairro Novo Horizonte, Cep 68.537-000, Canaã dos Caraiás-PA.
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AS EMPTCSAS VANGUARDA COMÉRCIO DE PEÇAS PNEUS LTDA E HERCULES

REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA ElREL|, e não sendo esse o

entendimento que seja SOLICITADO D|LrcÊNCIAS a fim de sanar as dúvidas aqui

elencadas, para assim prosseguir o certame até que outra empresa classiÍicada esteja

em condições legais e regulares de habilitação.

tuiinado de forma digital por
AUGUSTO E SILVA AUGUsro E srlvÂ

EIRELI:29781844000107 EIRELI:2e781844000107
Dados: 2022.01.21 I l:3soa {3'00'

GUILHERME AUGUSTO DE OLIVEIRA SILVA
CNH n" 05651896899

CPF n' 056.924.5ô1-33

AUGUSTO & SILVA EIRÊL|, CNPJ sob o no 29.781.844/0001-07.
Av. Leandro Polastrini, S,lN, Quadra 01 Lote 05 BairÍo Novo Horizonte, Cep 68.537-000, Canaã dos CaÍajás-PA.

Pede deferimento.

Canaã dos Carajás-PA,21 de janeiro de 2022.
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TR@PICAL
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A empresa HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA

EIRELI, inscrita no CNPf: 36.296.485/OO01-50, com sede na Rua Cumaru,512,
Centro, Canaã dos Caraiás - PA, CEP: 68.537-000, DECLARA, por seu representante
legal, recorre da decisão do pregoeiro quanto à habilitação da empresa Vanguarda
para os lotes 15 e 16.

Neste ponto, ratificamos as alegações de nossa intenção de recurso e cremos que é
dispensável qualquer fundamentação, visto que não estamos tratando de matéria de
direito e sim de fato, que seja o de verificar se a empresa se compromete em arcar
com os custos de deslocamento dos veículos dos lotes 15 e 16 para que faça
manutenção em sua sede, sendo estas as exigências do edital e seus anexos.

Ressaltamos que o edital não autoriza a subcontratação e que a empresa deverá
executar diretamente o serviço, sendo assim terá que deslocar os veículos para
Anannideua - PA, local de sua sede, mantendo os mesmos preços ofertados.

Canaã dos caraiás- PA, 21 de janeiro de 2022

HERCULES REPRESENTACÕES COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI
CNPf : 36.296.485/0001-50
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DE LICITÀ o

PROCESSO LICITATORTO N" 318/2021/FMDRS

CPL PREGÃO PRESENCIÂL N" 147 /2021/SP.P

VANGUÂRDÂ SOLUÇÔES AMBIENTAIS, TECNICÂS, COMERCIÂIS E
SERVIÇOS LTDÂ, poradora do CNPJ: 21.543.7 43 / 000'l-88, com sede administrativa na

RuaJader Dias, quadra 212 lote 32, n" 04, Cidade Nova, Ânanindeua, PÀ, CEP:67140700,

possuidora de endereço eletônico vanguarda@vanguardapa.com, por intermédio de seu

proprietário o Sr. Sauber Nunes Simões, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG:

57 557 67 SSP/PÂ e CPF: 972.993.832-68, denominada simplesmente

CONTRÂRRÀZOÀNTE, vem, respeitosa e rempestivamentc, pcrânte â preseflça de Vossa

Senhoria, interpor suas

CONTRARRAZÔES

Em face do ioconsistente recurso administradvo apresentado pelas empresas

NELIO AUTOMOTM LTDA, inscrita no CNPJ n" 05.137.836/0001-56,

HERCULES REPR,ESENTÂCOES COMERCIÀIS E CONSTRUTORÂ EIRELI,
inscrita no CNPJ: 36.296.485/0001-50 e AUGUSTO & SILVA EIRELI, CNPJ sob o n"
29 -7 81.844 / 0001-07, do qual citam a empresa recorida como parte impossibütada a

concorrer o certâme expondo para tanto os fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

DOS PRESSUPOSTOS RECURSÀIS

Â interposição do presente recurso é tempestivâ, considemndo o prazo de 02 (dois) dias úteis

pârâ âprcsentâr rccurso, conforme da I-ei Federal n. 8666/93 (art. 109).

VÂNGUARDA SOLUçÕES ÂMBIENTAIS TÉCNICAS, COMERCIÀIS E SERVIÇOS LTDA

RJÂDER DIAS, QUÂDRA 212 LOTE 3l no04, CIDÂDE NOVA - ANANINDEUA/PÀ FONE: (91) 3075-1617

CNPJ: 21.543.74310001-88 INSC. EST.: 15.470.949-2, INSC. MUNIC:69118

E-mai[ vanguatda@vaaguardapa.com

PREFEITURÂ MLTNICIPÂL DE CANÁÃ DOS CARAJÂS - ESTADO DO PARÁ.
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1. DOS FATOS:

No dia 18 de janeiro de 2022 apôs o recebimento das propostas de preços e

documentaçào de habilitação das empresas em ato contínuo guereârâm contÍa â empÍesa

conttarÍazoante as empresas acima qualiFtcadas em cada uma apontando um inveídico
ocori.do a fim de desqualifrcâr â empresâ que aqui se manifesta.

Cumpre esclarecer a verdade real dos fatos apresentados baseando a legalidade como

cristalina sua defesa

2. DÂS ALEGÂÇÕES DÀ EMPRESA NELIO AUTOMOTIVA LTDA:

a) DÁ INEXEQUIBILIDÀDE DOS VÀLORES DÂ PROPOS'I'r\

Neste compâsso, a doutrina especializada leciona (Pietro, Maria Sylüa Zanella Di
Direito administrativo / IvÍaria Sylvia Zanella Di Pietro. - 31. ed. rev. atual e ampl. - Rio de

Janciro: Forcnsc, 2018.):

"Ptecisamente por não poder dispor dos interesses

púbücos cuia guarda lhes é atribuida por lei, os poderes

atribuidos à Àdministtação têm o caráter de poder-

deveq são poderes quc ela não pode deixar de exercer,

sob pena de responder pela omissão. Assim, a
autoridade não pode renunciat ao exetcício das

competências que lhe são outotgadas por lei; não pode

deixar de punir quando constate a prática de iücito
administrativo; não pode deixar de exercet o poder de

policia para coibir o exercício dos direitos individuais
em conflito com o bem-estar coletivol não pode deixar
de exercer os podetes decorentes da hierarquia; não

pode fazer liberaüdade com o dinheiro público. Cada vez

que ela se omite no exercicio de seus poderes, é o
interesse público que está sendo pteiudicado."

Àssim, nào se pode olvidat da legislação correlata sobre o tema, in verbis

Art. 48. Serão desclassificadas: I - as proPostas que não

atendâm às exigências do ato convocatótio da licitação;
II - propostas com valor global superior ao limite
estabelecido ou com preços manifestamente

inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não

venham a ter demonsrada sua viabilidade através de

documentação que comptove que os custos dos insumos

são coerentes com os de mercado e que os coeÍicientes

VÁNGUARDA SOLUçÕES AMBIENTAIS TÉCNICÀS, COMERCIÂIS E SERVIçOS LTDA

R JÁDER DIÁS, QUÂDRA 212 LOTE 32, n'04, CIDADE NOVA - ANANINDEUA/PA FONE: (91) 3075-1617

CNPJ: 21.543.743l0001-88 INSC. EST.: 15.470.949-2' INSC. MUNIC:69118

E-maiL vanguatda@vanguatdapa,com
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Portanto, a apresenta@o de propostas, menos que a metade do valor referencial

configura o reconhecimento, por pârte da Ádmioistração, de sua inexegúbiüdade e

consequente desclassiEcação do procedimento licitatório.

Á Lei de üciações é müa clara ao dizer que devem-se considerar como parâmetro,

não apenas o valor orçado pela Âdministração mas, também, as propostas apresentadas pelos

demais licitantes, seoão vejamos:

ÂÍ. 48. (..,) § 1" Para os efeitos do disposto no inciso II deste
artigo consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no caso de
licitações de menot preço para obras e servigos de engenharia,
as propostâs cuios valores seiam inferiores a 707o (setenta por
cento) do menor dos seguintes valores: a) média aritmética dos
valores das ptopostas superiores a 50% (cinqüenta por cento)
do valor orçado pela âdministração, ou b) valor orçado pela
administração. (...)

No caso em tela, apresenta seus valores pautados na exeqübilidade, sendo totalÍnente
aplicado dentro dos parâmetros aritméticos legais, não sendo causa de desclassificação da

empresa ora contestada.

()utrossim, a súmula 262 do TCU (Tribunal de Contas da Uniào) preconiza: "O
critério definido no at. 48, inciso II, § 1", alíneas "a" e "b", da l-ei n" 8.666/93 conduz
a uma presungão relativa de inexeqübilidade de preços, devendo a Âdministração
dar à licitante a oportunidade de demonstrat a exequibilidade da sua proposta."

Desta forma ressalta a parte a legalidade, eqüdade e principalmente a aplicação dos

parâmetros corretos na aferição de seus preços.

B) DA TNOBSERVÂNCr,{ DO rrEM 6.3 DO EDTTAL - ÂUSÊNCh DE
REFEFÉNCIÂ DOS ITENS NÀS PROPOSTÂS DÀS RECORRIDÀS.

VANGUARDA SOLUçÔES AMBIENTÂIS TÉCNICÀS, COMERCIÂIS E SERVIçOS LTDA

R JÁDER DIAS, QUÀDRÂ 2r2 LOTE 32, no04, CIDÂDE NOVA - ANÁNINDEUÀ/PA FONE: (91) 3075-1617

CNPJ: 21.543.74310001-88 INSC. EST.: 15.470.949-2, INSC. MIINIC:69118

E-maiL vanguarda@vanguatdapa.com

de produtividade são compatíveis com a execução do
otrieto do con&ato, condições estas necessariamente
especificadas no ato coÍlyocatório da licitação. (grifo
nosso)

Âdemais, é preciso observar pelos licitantes os critérios legais e doutrinários

supracitados, a fim de que seja garantido um mÍnimo de qualidade do serviço a ser prestado,

atendendo peÍfeitameote às exigências do Edital.
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Tal levantamcnto não merece prosperar, tendo em vista seu üsível eqúvoco.

Entretanto mesmo que a emprcsa possrür tal erro é indevido sua desclassificaçào devendo a

administração pública baixar em diligência, senào vejamos:

PREGÂO ELETRÔNrco, É lNopvroA A DESCr-assrFrcAÇÀo DE

LICITANTES EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE INFORM.AÇÔES NA

PROPOSTA QLTE POSSAM SER SUPRIDAS PEI-A DILIGÊNCIA PREVISTA

NO ART. 43, § 3", DÀ LEr DE LTCTTAÇÕES

Reptesentação contÍa o Pregão Eletrôni co 4/2012 rcalizado pela Diretoria do

Pessoal Ciül da Marinha (DPCvM) para registro de preços de equipamentos de

mictoÍilmagem apontou, entÍe outÍas imegulatidades, a I'ausência de

apresentação, pela vencedora do ceftame, da descrição completa do obieto

ofertado, ante a ornissão do modelo do equipamento". Segundo a repÍesentante,
rrcom a omissão do modelo ..., a equipe técnica da DPCvM não teda condições de

saber se o equipamento ofertado preenchia os tequisitos e exigências minimas do

termo de referência do Pregão 4/2012". Argr.mentou ainda que a diligência

preüsta no art. 43, § 3", da l*i 8.666/7993 não se mostta cabível em algumas

situações, "...ante o elevado númeto de informações faltantes Íras pÍopostas ...'

comprometendo a análise acerca do produto ofertado e do atendimento às

condições exigidas no editalt'. Â relatora, ao endossar as conclusões da unidade

técnica, destacou que os documentos acostados aos autos ttcomprovatam que o

equipâmento entÍegue pela emptesa Scansystem Ltda. atendeu as especificações

técnicas previstas no teÍÍno de teferência.,.". Acrescentou que "não há qualquer

ilegalidade na diligência realizada pela pregoeim para esclatecer o modelo de

equipâmento ofertado pela Scansystem Ltda. Por um lado, poÍque a licitante

âpresentou suâ Proposta com as informações requeridas no edital ..., e, poÍ outÍo,

porque o ato da pregoeira objetivou complementar a instrução do processo, e não

coletar informagão que ali deveria constar otiginalmente". Mencionou que a

jurisprudência deste Ttibunal é clara em condenar a desclassificação de licitantes

em virtude da ausência de informações que possam ser supridas pela diligência

prevista no art. 43, § 3", da Lei de Licitações. Concluiu, pot fim, que não houve

pteiuízo à competitiüdade decoffeÍrte da ausência de Íegistro do modelo cotado

pela vencedota do ceftame. "Cada licitante concorte com seu próprio

equipamento e fornece os lances que considera iustos para a venda de seu produto.

YANGUARDA SOLUçÔES ÂMBIENTAIS TÉCNICÂS, COMERCIÀIS E SERYIçOS LTDA

R JADER DIAS, QUADRA 212 LoTE 32, no04, CIDÁDE NOYA - ÂNANINDEUA/PÀ FONE: (91\ 3075-16t7

CNPJ: 21.543.74310001-88 INSC. EST.: 15.470.949-2, INSC. MUNIC:69118

E-maik vanguatda@vaoguardapa.com
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O conhecimento do produto do concortente possitrilita o contÍole da vetificação

do atendimento das condições editalícias, fato que se tomou possível com a

diligência reaüzada pela ptegoeita". Àcompanhando o voto da relatora, o Plenário

julgou a representação improcedente. Ácórdão 1170 / Zü7j-Plerârio, TCU, TC

007.507/201i-7

Àssim superada tal alega@o, deve seguir a empresa no certame.

C) DÂ ÀUSÊNCIÀ DE ÂUTENTICIDÂDE DÀ LICENÇÀ DE OPERÂÇÀO DÂ
EMPRESÀ VANGUÀRDÂ SOLUÇÔES ÂMBIENTÀIS, TÉCNICÂS, COMERCIÂIS E
SER\'IÇOS LTDÂ

Inicialmente rejeita tal alegação uma vez os documentos âpresentados serem

autênticos e cravados com o selo de fé pública do cartório competeote que autenticou tal

documento r ., guc Jiz a Lci n" 1 1. 1.i1,/21?

-\ nota lci de licitaçôes e conttatos adminisratilos, nos possibilitou umil novâ
redaçào. explicitando, ao mcu r.cr, o coteodimento quc o Iribunal dc Contas da Uniào r-inha
adr-ogando ao longo dos anos:

An. 64. Após a entÍega dos documentos para habilitação, nào
será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo elrr sede de diligência, para:

I - complementação de informações âcerca dos docunrentos iá
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certamel

II - atualizagão de documentos cuja validade tenha expirado
apôs a data de recebimento das ptopostas.

h, complemenra

5\ 2" Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e

iá tiver sido encerada, não caberá exclusão dc licitante por
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supen enientes ou só conhecidos após o julgamento.

VANGUÂRDÂ SOLUÇÕES ÂMBIENTÂIS TÉCNICAS, COMERCIÀIS E SERVIçOS LTDÀ

R JADER DIAS, QUADRÂ 212 LOTE 32, no04, CIDADE NOVA - ANANINDEUA/PA FONE; (91) 3075-1617

CNPI : 21.5a3.7 43 /0001-88 INSC. EST.: 15.470.949-2, INSC. MUNIC:69118

E-mail: vanguatda@vanguardapa.com
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(lonsiderando, aré nresrno, as dir-crsas rcaç<)cs <;uc cssc artigo rere antcs da

arualizacio pua a nor-a lei de licitações, creio quc har.crá ccrta re,sistência por parte do ccrrp<r

[rrrrocrático.

l)r,l-,r tiissi., tiri a grandíssirnrr rePcrcrrsse. r(.cc:ttc l),rra o ,lcórdir, 1111,/f()ll
l)lcnririo d,r T(-l 

.. 
<iut- trarrr a diligência comr> un.r (lcrcr f(, (luc âotes listll comL) unra dccisi,,

itl'r.,,lttt.rltrcrttc Lr r'r' J,, .r{c rtt,. . <('rt.lr' \'(l.r <(':

ú'(...) isto porquc admitir a juntada de documentos que âpenâs
venham a atestar condição pró cxistentc à abertura da sessào

pirblica do ceÍtame não ferc os princípios da isonomia c

igualdade entÍe as licitantcs c o oposto, ou seja, a

dcsclassificacào do licitante, sem que lhe scja conferida
opoÍtunidade para saneâr os seus documcntos de habilitaçào,
resulta em objctivo dissociado do interesse pútrlico, c<-rm a

prevalência do proccsso (meio) sobte o resultado almeiado
(firn)- « Acórdão 1277/ 2027 - Plenário. Rel. \\:alton Alencar.
Sessào em 26/05/2027

'Jc tnilitnit ttr,t,. ur.tr IrrJt (ttt-

3) DAS ALEGAÇOES DA EMPRESA HERCULES REPRESENTACOES
COMERCIAIS E CONSTRUTORÂ EIRELI

Impossibilidade de cumprimento dos itens 15 e 16 em função do custeio do
deslocâmento set de responsabilidade da licitada e que sua sede adrninistrativa se

encontrar na comarca de Ananindeua.

Desta forrna demonstra que a cmpresa recorrente nâo pautou seu recurso na forma

da ki cm que pese ao princípio da legalidade de maneira que é inocente a empre sâ

RECORRIDÀ ao que tratamos sobre as fases da licitação.

Como sabido, um processo licitatório sc divide em duas grandes fases, quais sejam, a

fase interna e a fâse externâ.

Sobre tais fases é importante os ensinamentos de MarçalJusten Filho:

Etapas da ücitação

VÂNGUÀR,DÁ SOLUçÔES AMBIENTAIS TECNICAS, COMERCIÁIS E SERYIçOS LTDA

RJÂDER DIAS, QUÁDRA 2r2 LOTE 32, no04, CIDÂDE NOVA - ANANINDEUA/PA FONE: (91) 3075-1617

CNPJ: 21.543.7 43 /0001-88 INSC. EST.: 15.470.949-2, INSC. MIJNIC:69118

E-mait vanguarda@vanguatdapa.com
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Tal como exposto com mais detalhamento nos comentários aos

ans. 7",8", 14 e 15, em toda liciaçào eístem duâs etâpas distintas,

uma interna e outfa extema.

Na etapa intema, são ptaticados os atos necessários à definição da

licitação e do contrato que se seguirào. É dita intema porque essa

etapa se desenvolve no âmbito exdusivo da Âdministração, não se

extcriorizando perante terceiros, Nessa etâpâ, serâo praticados os

atos destinados a:

a) r'erificar a necessidade e a conveniência da conratação de

terceiros;

b) determinar a presença de pressupostos legais para contratação

(inclusive a disponibüdade de recursos orçamentários);

c) determinar à pática dos atos prévios indispensár.eis à licitação

(quantificação das necessidades administrativas, avaliação de bens,

elaboração de projetos básicos etc.);

d) definir o objeto do contÍâto e as condiçôes básicas da

contÍataçâo;

e) r,erificar os plessupostos da licitação, definir a modalidade e

elaborar o ato convocatório da licitaçâo.

Essa eapâ se conclú com a edição do ato conYocatório da

licitaçâo ou coma conratação direta [...]. Sob um certo ângulo, é

uma etapa "gestaciona.f'. Durante seu decuro, sâo estâbelecidas

as condições que nortearão e regerão todo o desenvolvimento

subsequente do procedimento administrativo. r\s exigências que

estarão sujeitos os participantes da licitação e as cláusulas dos

contratos serão deliÍreadas nesta etâpa. O desenr.olvimento regulâr

dessa etapa preliminar é condiçào de êüto da atir.idade posterior

da Âdministração. Todos os demais atos praticados pela

Âdministração, no curso, da licitaçào, são reflexos das decisões e

dos atos praticados na fase intetna.

Na fase externa, realizam se os atos destinados diretamente a

selecionar aquele que pode oferecer a proposta mais vantaiosa. [...]'

Como pode ser percebido pela leituta referenciada, das fases apresentadas, a fase

interna é a base de sustentaçâo pârâ o sucesso da licitação, devendo ser ela desenroh'ida com

rigor aos detalhes a serem deFrnidos no edital de licitacào. É a fase de planeiamento técnico

o gual são esabelecidas todas as exigências pata a segurânçâ da furura contrataçào.

I lUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e ContÍatos Administrativos. 15r ed. São Paulo:

Dialética, 2012. PáB 586
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É nessa fase que se deve buscar todos os elementos técnicos, jurídicos e Enanceiros,

no sentido de dar suporte àquelcs que irào conduzir o pÍocesso de ücitação, assim como,

para aqueles que seguirào com a consequente contmuçào e, por coaseguinte, a boa e exata

execução do contrato, indusive a Íormzção do preço â ser composto, e construçào dos

projetos básicos, termos de referência e etc-..

À referida fase é tào imponante que, por exigência legal (art. 38, parâgrzlo único, da

Lei n' 8-666 /93), as minutas dos editais devem ser aprovados pelo setor do jurídico do órgão

gtse re tzará a licitaçào, ensejando, com isso, a validade da Jicitaçào.

À empresa cumpre com tais determinações, inclusive tendo como ob jetivo a

instalação de uma filial sua na cidade de Canaà dos Carajás pelo prazo rrríximo de 60

(sessenta) dias a contar da assinatura do contrato.

E certo que a empresa somente fará tal investimcnto se vencedora do certame, porém

neste lapso de tempo cumprirá Eelmente com o determinado de custeio em ranslado de

eqúpamentos da qual se tomará responsável. TaI alegação é pífia, inócua e dcscabida a ponto

de tentar desqualificar a empresa contrarrazoante que deve ser rejeitada.

4) DAS ALEGAÇOES DA EMPRESÀAUGUSTO & SILVAEIRELI

a) DÀ DUVIDÀ COr"Í REL\ÇÀO ÀOS,\TESTÂDOS ÀPRESENTÀDOS E LrCENÇÂ
ÀN{BIENTÀL PELÀ E}IPRESÀ VÁNGUÀRDÀ COMERCIO DE PECAS PNEUS
LTDÀ

Â empresa já manifestou-se nesta peça sobre o mesmo assunto, onde ratiâca o acima

descrito pugnando pela total improcedência do pedido.

4-DO PEDIDO

Baseado na fundamentação legal requer:

a) Que seja julppdo totalmcnte improcedente o recurso apresentado pelas

recorrentes NELIO AUTOMOTM LTDÁ., HERCULES
REPRE,SENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORÂ EIRELI, C

ÂUGUSTO & SILYA EIRELI.
b) Quc sc prossiga a Iicitação na forma da l-ei.

VÂNGUARDA SOLUçÔES AMBIENTÁIS TÉCNICÀS, COMERCIÀIS E SERVIçOS LTDA
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Termos em que

Pede e espera de ferimento

Caaaá d,os Carajâs 24 de ianeir.o de 2022.

VANGUARDA SOLUCOES As5inado de forma disital por

AMBIENTAISTECNICAS VANGUARDASoLUcoES

coM E RCI A I s:2 1 s 437 430 âÜ'i!'[,^';,]:i§i:*., "001 88 Dados: 2022.01.24 I l:08:30 -03'00'

VANGUARDA SOLUçÓES AMBIENTÂIS, TECNICAS, CoMERCIÂIS E
SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 21.543.74310001-88

vÂNcuARDÂ sor,uçôrs ellnrnn:rers tÉcNrcÀs, coMERCIATS E sERvrços LTDA
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CA,1PO )url!.rO',YO

TR@PICAL

À pnrrsmuRA MUNCTpAL DE cAr,rlÃ »os ceRllÁs - pe
pRocEsso ucnaróRIo Ne 3lBlzozt/FMDRS - cpl
pREGÃo PRESENCTAL Ns 147 lzo2tlsF.p

A empresa HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA
EIRELI, inscrita no CNPJ: 36.296.485/0001-50, com sede na Rua Cumaru,512,
Centro, Canaã dos Cara.jás - PA, CEP: 68.537-000, por seu representante legal, vem
apresentar suas contrarrazões com relação aos recursos das empresas Nelio
Automotiva LTDA e Augusto Silva EIRELI.

DAS ALEGAÇÕES DA EMPRESA NELIO AUTOMOTIVA LTDA

Em resumo a empresa recorrente alega que a recorrida deve ser inabilitada em
razão de que seus preços seriam inexequíveis e de que não teria especificado
corretamente os itens em sua proposta.

- Da Exequibilidade da proposta

Neste ponto temos que a alegação da recorrente além de infundada é totalmente
precipitada. A recorrente não conhece a dinâmica de compras e estoques da
empresa recorrida e não há como, apenas pela pesquisa de mercado que realizou
com uma única distribuidora.

Em relação a pesquisa realizada, carece de autenticidade, não possui qualquer
assinatura e, aparentemente, foi modificada, uma vez que os valores totais sequer
correspondem á soma dos valores unitários das peças,

Muito estranho, o valor total da nota ser de R$ 1911,70 quando existem peças que,
supostamente, custam mais de três mil reais. Ademais, as marcas descritas no
orçamento que a recorrente utiliza como parâmetro para alegar a suposta
inexequibilidade da proposta da recorrida não se amoldam in totum às marcas
ofertadas pela recorrida.

Diante do exposto, impugnamos totalmente o documento apresentado e as

alegações de que os preços ofertados seriam inexequíveis.

lsnnãdo de ídÉ
HESCULÚ ógnd poítEnÉtGs

REPRESAWACOE ftPf,r55íÍ cc5
scouERcr^rsE :ffi.*,
COllSnUTOR :.6.ssomrro
1i62964E50001 5'o D&br r22rr :6
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- Da EspecÍficação dos itens.
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Neste quesito não há nem como considerar as alegações a recorrente, de fato, as

alegações do mesmo beiram ao desespero, e à vontade de tumultuar o presente
processo.

Ora, basta verificar a proposta para ver que os itens ofertados estão perfeitamente
descritos na mesma, considerando a especificação, o modelo e a marca, conforme
exigido pelo edital.

Observe que no campo modelo da proposta encontra-se o código de referência da
parte/peça indicado pela marca ofertada. Nada mais coerente do que indicar no
campo modelo a referência da marca, visto que esta é a peça que será entregue para
que a administração possa fazer a verificação, no momento da entrega, acerca do
cumprimento da oferta.

Ademias a referencia indicada na planilha descritiva é informativa para que se possa
pesquisar a peça desejada pela administração e não muda o fato de que muitas peças
possuem referencias próprias para identificar seus produtos.

Ora, Sr. Pregoeiro, a peçâ que a Administração deseja comprar já está descrita no
edital, o que se espera com as propostas, é saber se de fato a peças da marcas
indicadas pelas licitantes se adequa às necessidades da administração, logo o que
deve ser indicada é a referência informada pelo fabricante da marca indicada na
proposta,

Ademais, o edital é claro no sentido de que a apresentação da proposta indica que a
licitante conhece e concorda com todas as exigências do edital, o que inclui as

exigências da própria proposta, por óbvio, logo, a simples ausência de indicação da
referência constante da planilha descritiva não pode ter o condão de desclassificar
a proposta que melhor atende às exigências da administração.

Seria, formalismo exacerbado, excluir do certame a proposta de menor preço
quando a mesma atendeu a todas às exigências do edital, pelo o que, caso a empresa
venha a ser excluída por tal motivo, certamente iremos recorrer ao iudiciário para
garantir nosso direito, visto que nossa proposta não deixa qualquer dúvida, tendo
oferta certa e precisa e podendo ser objetivamente verificada, sem qualquer motivo
de desqualificação.

DAS ALEGAÇOES DA EMPRESA AUGUSTO SILVA EIRELI

A empresa recorrente alega que a recorrida deve ser inabilitada por não cumprir os
requisitos de qualiÍicação técnica do termo de referência. Tal alegação não pode e

não deve prosperar, visto que não há como inabilitar uma empresa que em tudo
cumprir as exigências dispostas no item 11 e seus sub itens do Edital, todas
referentes à habilitação.

HEiCULES dqrF*mils
ÃalrRE5Efr coE rtftsí(6
scoMEm 6. ffiá*
CONtrnUÍOfi : ..s,s
]62964A5000150 à& &arx
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Destarte, é necessário compreender que o julgamento da habilitação deverá ser
objetivo e está adstrito às exigências contidas no edital, em especiâl quanto aos

documentos de habilitação, Ocorre que a empresa que deseja participar do certame
deve cumprir os requisitos de habilitação e estes estão elencados no item 11 do

edital.

Por certo que o termo de referencia é o norteador do certame e a partir dele a
Comissão de Licitação irá desenvolver o edital, este, por sua vez, é o documento que

irá definir os limites de atuação das comissões e pregoeiros, é através do edital que

os licitantes serão avaliados,

Em que pese existir no Termo de referência a indicação de que deveriam requerer
técnicos e inscrição no conselho para a participação no certame, estes documentos
não foram considerados relevantes para fins de habilitação, tanto que não constam
do item 11 do edital que rege o certame,logo, não podem ser usados para promover
a inabilitação da licitante.

DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requeremos que os recursos ora debatidos sejam iulgados
totalmente improcedentes, devendo, o ilustre Pregoeiro, manter a decisão de

classificação e habilitação da empresa recorrida.

Canaã dos carajás- PA, 26 de ianeiro de 2022.

^tràEdo 
d. forD
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HERCULES REPRESENTACÔES COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI
CNPf : 36.296.485/0001-50
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PnsrErunl MuNtctpAL DE CANAÃ oos CARAJÁs

EoUIPE DE PREGÃo

ANALISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

pRocEsso t-tcnetónto No 3í 8/202't.FMDRS

pneeÃo er-emôttco No 14712021/sRp

OBJETO: Registro de preço para futura e

eventual contratação de empresa para prestação

de serviços de bonacharia, torno e solda,

fornecimento de peças de desgastes,

manutenção conetiva e preventiva e pneus para

veículos, implementos e máquinas próprias

pertencentes ao Fundo Municipal de

Desenvolvimento Rural Sustentável do município

de Canaã dos Carajás estado do Pará.

Encenado o prazo de apresenlação de recurso administrativo e contranazÕes, a Equipe

de Pregão procedeu a análise dos termos do Recurso Administrativo apresentado pelas licitantes

GIGAVIDA TECNOLOGIA E SERVIçO HOSPITALAR LTDA - ME e NELIO AUTOMOTIVA LTDA

bem como Contrarrazões apresentadas pelas licitantes VANGUARDA SOLUçOES AMBIENTAIS,

TÉCN|CAS, COMERCTATS E SERV|çOS LTDA e HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS

E CONSTRUTORA EIRELI.

Relata-se que as peças foram apresentadas por meio do sistema portal de compras

públicas, dentro do prazo estipulado, sendo auferida a plena tempestividade de todas as peças

acostadas.

É o relatôrio necessário!

1 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE HERCULES REPRES ENTACOES

COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI, AUGUSTO & SILVA EIREL.

A licitante, ora reconente, insurge em Íace da habilitação da licitante VANGUARDA,

alegando em sua peça recursal apenas que ratiÍica o alegado em sede de intenções de recurso,

u.ídet2.
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onde argumenta que a licitante não poderia realizar os serviços no qual sagrou-se vencedora, por

não ler sede no municipio, aÍirmando ser desnecessário qualquer ÍundamentaÉo.

Esteéobreverelato!

2 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE AUGUSTO & SILVA EIRELI.

A licitante, ora reconente, insurge em Íace da habilitação da licitante VANGUARDA.

Argumentando, em apertada sintese, que os atestados de capacidade técnica apresentados

pela reconida suscitariam dúvida quanto à sua veracidade, aÍirmando também náo ter sido possível

verificar a veracidade da licença ambiental apresentada.

Adiante, a licitante também argumenta que a reconida não teria apresenlados os

documentos referentes aos itens 10.2 e 10.4 do Termo de Referência, sendo eles possuir

engenheiro mecânico em seu quadro de funcionários, bem mmo ter registro junto ao CREA.

Pautada em tais argumentos, solicita a inabilitação da licitanle reconida.

Esteéobreverelato!

3 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE NELIO AUTOMO TIVA LTDA.

A licitante, ora recorrente, insurge em face da habilitaçâo das licitanles VANGUARDA

soLUçÓES AMBTENTATS e HERCULES REPRESENTACOES COMERCTATS E CONSTRUTORA

EIRELI.

Argumenta a recorrente, que as licitantes recorridas teriam apresentado propostas

inexequiveis, em razáo dos descontos, à seu ver, excessivos, anexando como prova, orçamento

realizado pela mesma.

Adiante, aduz que as recorrentes teriam descumprido as normas do Edital quanto à

especiÍcação dos itens de sua proposta, pois não teriam apresentado o número de referência das

peças licitadas, o que, à seu ver, seria exigido pelo item 6.3 do Edital.

Por fim, solicita que seja realizado diligência para averiguar a veracidade da licença

ambiental apresentada pela licitante VANGUARDA, alegando que, em consulta ao sitio eletrônico

da Secretaria Estadual de Meio Ambiente, fora impossível atestar a veracidade do mesmo.

Pautada em tais argumentos, solicita a desclassiÍicação/inabilitação das licitantes

reconidas, e, subsidiariamente, que seja realizado diligência para averiguar a veracidade do

documento apresentado pela recorrida VANGUARDA.

-2de12. @
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Esteéobreverelato!

4 - DOS FATOS NARRADOSIELAIONIEARRAZOANTE VANGUARDA SOLUCOES

AMBIENTAIS, TÉCNICAS, COMERCIAIS E SERVIÇOS LTDA.

A licitante reconida, em sede de contranazões, impugna os recumos administrativos

apresentados em seu desfavor, argumenlando, em aperlada síntese, que seus preços são

exequíveis, e que, em argumentação confusa, colaciona a sumula 262 do TCU, que dispõe da

necessidade de realização de diligência para veriÍicação de exequibilidade.

Adiante, também rechaça o argumento de que deveria ser desclassiÍcada em razão da

ausência de número de referência das peças em sua proposta, alegando que tal vício poderia ser

sanado via diligência, colacionando jurisprudência, sem qualquer debate acerca da mesma.

Seguindo, a licitante afirma que a licença de operaçáo (ambiental) apresentada seria

autêntica e munida de selo de caíóí0, o que, à seu ver, daria fé pública ao documento. Ainda nesta

senda, argumenta, de forma confusa, que teria apresentado a proposta mais vantajosa e não

poderia ser desclassiÍicada por'mero rigor formal'.

Passado ao mérito do argumento de que seria impossível a mesma executar os serviços

por não possuir sede no município, a reconida alega não ter qualquer procedência, vez que se

compromete a abrir uma filial no Municipio para executar os serviços que por ventura a mesma

venha a lograr êxito no processo licitatório.

Por Íim, à respeilo da autenticidade de seus atestados de capacidade técnica, a licitante se

limita a argumentar que'.já se manifeslou' acerca do assunto na peça recursal.

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento dos recursos Administrativos

apresentados em seu desfavor.

Esteéobreverelato!

5 DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE HERCULES

REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI.

A licitante reconida, em sede de contranazões, impugna os recursos administrativos

apresentados em seu desfavor, argumentando, em apertada sintese, que os pregos apresentados

pela mesma são exequíveis, e que o único orçamento realizado pela reconente, sem qualquer

.3de12-
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írma, não tem condão probatório de inexequibilidade, vez que considera marcas distintas da

ofertada pela mesma.

Seguindo, afirma também não ter procedência o argumento de que devena ser

desclassiÍicada em razão da não apresentação de número de referência das peças, vez que, à seu

ver, apresentou inÍormaçoes suficientes para caracterização das peças, reaÍirmando seu

compromisso de fomecer os produtos especiÍicados no Edital.

Por fim, rechaça os argumenlos da licitante reconente AUGUSTO SILVA, aÍirmando que

cumpre todas as exigências contidas no Edital, e que os itens do termo de reÍerência não fazem

parte das regras de habilitação, que estariam limitadas ao item 11 do Edital.

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento dos recursos administrativos

apresenlados em seu desfavor.

Esteéobreverelato!

6. 00 MER|To.

6.1 Dos argumentos apresentados em face da licitante VANGUARDA SOLUÇOES

AMBIENTAIS, TECNICAS. COMER CIAIS E SERVIÇOS LTDA.

Diante dos fatos nanados pelas recorrenles, a Equipe de Pregão procedeu a reanálise da

documentação da licitante reconida, sendo identiÍicado que a mesma apresentou atestados de

capacidade técnica com indícios de Íraude, vez que o atestado, em tese emitido pelo Município de

Íena Alta, se diz oriundo do contrato entabulado sob o no 20190102, cujo objeto seria o

fomecimento de pneus para a Secretaía Municipal de Saúde do Município, enlretanto, em rápida

consulla realizada junto ao portal da transparência do referido Municipio, verifica-se que o contrato

tem por objeto o fomecimento de medicamentos e insumos hospitalares, objeto este completamente

diverso dos itens contidos no atestado apresentado, senão vejamos:

(PF/CNPJ

carú.bd§*jmo hibviÊú fmylin to

o

W
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(consulta realizada junto ao tink

http://www.govemotranspaÍente.com.br/acessoinfo/45809488/consultarcontratoaditivo?ini

cio=01%;o2F07%o2F2019&fim=31%2F12y"2F2019&contr:20190102&ano=3&credor:-

1&clean{alse&datainfo=MTIwMjIwMTI4MTIxNFBQUA%3D%3D, conforme

documento anexo).

Também se vislumbra indicios de edição no atestado, em tese, emitido pelo Municipio de

São Domingos do Capim, entretanto restou infrulífera a diligência junto ao portal de lransparência

do seguinte Município para veriÍicação da autenticidade do mesmo.

A respeito da veracidade da Licença de Operação apresenlada pela licitante, em consulta

realizada junto ao sitio eletrônico da Secretaía Estadual de Meio Ambiente, por meio do link

fora verificado qutnonrtoramento.semas.pa.qov.0r/srmlan

de no 10254 (anexo), número este da licença de operação apresentada pi

empresa SOTREQ S.A, inscrita no CNPJ sob o número 34.151.100/0031-5(

da licitante em comento, não sendo encontrada qualquer Licença de

recorrida, não sendo encontrada também qualquer Licença com tal numerat

I 
a LicenCa de Operação

fla 
reconida, pertence à

i, 
pessoa iuridica distinta

pperação em nome da

lao emitiOa em 2018.

GovEnNo m&SPÀRthÍE q i Àotr_
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Em razão das peças recursais, e das inconsistências identiÍicadas, a Equipe de Pregáo

solicitou a diligência junto à licitante reconida, para que apresentasse documentos que

comprovassem a veracidade dos atestados e licença questionados. Entretanto, a licitante manleve-

se inerte ao chamado da Administração Pública.

Ressalta-se ainda, que em sede de contranazões, a licitante sequer lraz fundamentos de

defesa à despeito da autenticidade de seus atestados, argumentando somente à respeito da licença

ambiental, sob o argumento de que o documento seria autênlico unicamente pelo fato de o mesmo

ter sua autenticidade reconhecida em cartório, o que, à seu ver, daria fé pública ao mesmo.

Destaca-se que a Equipe de Pregã0, no uso legais de sua atribuiçâ0, utilizou da diligência

para tentar sanar as dúvidas que pairam à respeito da autenticidade da documentação acostada

pela recorrente, aplicando a inteligência exlraída do Tribunal de Contas da Uniã0, conforme

jurisprudência abaixo colacionada:

E adequada a diligência efetuada para esclarecimento de

atestado de capacidade técnica

Tal solicitação de diligência tambêm enmntra respaldo no artigo 43, § 30 da Lei 8.666/93,

senão vejamos:

§ & E facultada à Comissão ou autoridade superior, em

qualquer fase da licitaçã0, a promoção de diligência destinada a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar originaíamente da proposta

Conforme entendimento do Tribunal de Contas, o conjunto de indicios de fraude

conoborada com o não cumprimento da diligência solicitada sáo suficientes para declaração de

inabilitação da Iicitante, conforme ementa a seguir:

E licito ao julgador formar seu convencimento com base em

prova indiciária quando os indícios são vários, Íortes e

convergentes, e o responsável não apresenta contraindícios de

sua participação nas irreg

Acordão 7 47 1201 1-Plenáric

-6de12-
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Nesla senda, o Tribunal de Contas da Uniã0, tem como pacífico tal entendimento,

conforme inteligência extraída do in verbis:Acor dào 2531 1202'1 -Plen ário

A prova indiciária, constituida por somatório de indícios que

apontam na mesma direçã0, é suficiente para caracterizar

fraude à licitaçáo por meio de conluio de licitantes, não se

exigindo prova técnica inequívoca para tanto.

Também vale ressaltar que o conjunto de indícios de fraude não só implicam na

inabilitação da licitante, mmo também podem implicar em sua declara@o de inidoneidade,

conforme ampla jurisprudência firmada por meio dos acórdãos E250r2r,r21-SecunCa iâmara,

Acórdão 80/2020-Plenário Acórdão 823/201 9-Plenário

Ressalta-se ainda, que fora determinada a realização de diligência antes da

desclassificação da licitante reconida, sendo a mesma não atendida, não restando outra altemativa

senão a inabilitação/desclassiÍicação da licitante, conforme entendimento extraído do Àcordáo

1899/2008-Plenário in verbis:

E possível ao órgão licitante, antes de proceder

à desclassiÍicação do competidor, realizar diligências quanto ao

atestado de capacitação técnica apresentado.

Desta feita, resta imperiosa a inabilitação da licitante reconida, sem prejuízo à eventuais

sançoes administrativas, razão pela os autos seráo remelidos à Procuradoria JurÍdica do Municipio,

para que tome as devidas providências, ponderando a necessidade de abertura de processo

administrativo sancionatório, em razáo da gravidade das acusa@es e dos indícios percebido nos

autos, resguardado os princípios do contraditório e ampla defesa.

Em que pese os demais méritos arguidos em face da reconida, se demonstra

desnecessária a ponderação sobre os mesmos, vez que, conforme anazoado supra, a tese principal

arguida pelas reconentes por si só se demonstra suíciente para a presente decisão. Tal

entendimento é resguardado pelo Tribunal de Contas da Uniã0, ln veóis:

O julgador não está obrigado a se pronunciar sobre todos os

pontos arguidos pelo reconente na peça originária, muito menos

em defesas adicionais voluntárias, quando a apreciação dos

-1de12. @
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argumentos principais for suÍiciente para fundamentar a decisáo

remnida. (Aórdáo 1449/201 1-Plenário)

Entretanto, por amor ao debate, náo se vislumbra procedência no Recurso Administrativo

apresentado pela licitante Hercules, que sequer merece ser apreciado, vez que não traz qualquer

íundamentação, não tendo também qualquer resguardo em regra Editalícia ou no regramento

jurídico vigente. Nada impede que uma pretensa licitante venha a se instalar no Município para

execução dos serviços, não havendo motivação para restringir à participação de empresas não

sediadas no presente Municipio.

Também não merece prosperar a tese de não apresentação de documentos supostamente

exigidos no Termo de Referência, vez que o rol de documentos exigidos para fins de habilitaçáo no

cerlame enmntram-se dispostos no ilem í1 do Edital, devendo ser mnsiderado as normas do

Termo de ReÍerência apenas para Íins de execução contratual.

Assim como no mérito do parágrafo supra, o argumenlo de que a proposta da reconida

merecia ser desclassiÍicada também não possui resguardo no Edital, que exige lão somente a

descrição detalhada do objeto, "quando for o caso", veriÍicando-se que a mesma dispoe de

inÍormações suÍicientes para descrever o objeto licitado, não havendo qualquer risco à

Administração Pública. Ademais, se reslasse qualquer dúvida quanto as especiÍicações dos itens da

proposta, deveria a Equipe de Pregão realizar diligência para sanar tal omissã0, o que não se fez

necessário no presente caso.

Por Íim, à respeilo das acusações de lnexequibilidade da proposta da licitante reconida, as

acusações não possuem elementos suÍicientes para fundamentar a desclassiÍicação da proposta de

menor preço, vez que a apresentação de um único orçamenlo, com um único fomecedor, sem

qualquer Íirma, não possui condáo probatório suÍiciente. Ainda nesta senda, o Edital náo traz

critérios de exequibilidade, devendo a Equipe de Pregão pautaÊse pelo principio da vinculação do

instrumento convocatório, conforme jurisprudência majoritária do TCU , in verbis:

A desclassiÍicação de proposta por inexequibilidade deve ser

objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente

publicados, devendo, ainda, ser franqueada a oportunidade de

-8det2- 6/
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cada licitante defender a sua proposta, antes da adoção da

medida. Acór dáo 2528 I 2012-Plen àrio

Ademais, a licitante reconida reaÍirma o mmpromisso e os valores contidos em sua

proposta por meio das contranazões, não cabendo à presente Equipe de Pregão julgar o preço

apresenlado. Também cabe esclarecer que tanto o Edital, quanto o ordenamento juridim vigente

possuem dispositivos que resguardam a Administração Pública de possível inexecução contratual,

conforme artigo 87 da Lei 8.666/93, recepcionado no Edital por meio da cláusula 20.

6,2 Dos arqumentos apresentados em façe da licitante HERCULES

REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI.

Não se demonstram procedenles os argumenlos apresentados em face da licitante

HERCULES, nos termos da fundamentação supra anazoada, ressaltando novamente, que caso a

licitante incona em possível inexecuÇão contratual em razão do preço oÍertado, a mesma será

devidamente implicada e sancionada por meio de processo administrativo, resguardado o

contraditório e ampla defesa.

lmpossivel é, questionar a exequibilidade da proposla da licitante, que ratiÍica por meio de

contranazões, o mmpromisso de executar os serviços nos preços ofertados. Também não possui

no Edital nenhum critério de veriÍicação de exequibilidade, ficando prejudicada a objetividade na

análise, devendo manteÊse a Equipe de Pregão vinculada ao princípio da vinculaÇão do Edital e do

lulgamento objetivo.

Nestes termos, lambém não se pode desclassificar a proposta amplamenle mais vantajosa,

pelo fato da licitante não cilar o número de referência das peças em sua proposta, vez que tal

informação sequer é exigida no Edital, sendo plenamente suÍiciente as especificações contidas na

proposta.

Também não possui resguardo no Edital a alegação de não apresentação de documento

previsto no Tenno de Referência, vez que o rol taxativo de documentação exigida para Íins de

habilitação encontra-se no item 1'l do Edital, devendo ser considerada as cláusulas do termo de

referência, apenas para fins de execução mntratual, não ense.jando, portanto, na inabilitação da

licitante, por força do princípio da vinculação do Edital.

.9de12-
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Tal regra encontra-se insculpida já no art. 30 da Lei n0 8.666/93, que assim dispõe:

"Art.3s A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais

vantajosa para a administraçáo e a promoçâo do

desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em

estrita mnformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

conelatos.'

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079,

ROMS 17658). No RESP 1'178657, o tribunal decidiu:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATORIO.

PR|NCíPIO DA VTNCULAÇÃO AO EDTTAL. REQUTSTTO DE

ouAlrFrcAÇÃo TÉcNrcA NÃo cuMpRrDo.

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA.

O Tribunal de origem entendeu de Íorma esconeita pela

ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o

orocedimento I icitatório é resquardado pelo orincíoio da

vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 4'l da

Lei n. 8.666/93. Tal artioo veda à Administracão o

descumprimênto das normas contidas no edital. Sendo

assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão

recorrido (fl. 264), "a ópia autenticada da publicação no Diário

OÍlcial da Uniáo do registro do alimento emitido pela Anvisa",

este deve ser o documenlo apresentado para que o conconente

supra o requisito relativo à qualiÍicação técnica. Seguindo tal

raciocinio, se a emprcsa apresenta outra documentação -

.10deí2- W
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protocolo de pedido de renovação de registro - que não a

requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar

documentação para suprir determinado requisito, que não foi a

solicitada, é privilegiar um conconenle em detrimenlo de oulros,

o que Íeriria o princípio da igualdade enlre os licitantes.

Como visto os hibunais judiciários tem posicionamento frequente sobre a matéria, contudo,

ainda existe posicionamento do TCU sobre o tema, no acordão 4091/2012 e 966/2011.

Por Íim, destaca-se, lambém, o princípio da isonomia requer para a sua concretização

regras obietivas, c/aras, cerÍas e previamente esÍabe/ecidas. E que, somente assim, ÍanÍo a

Administração Pública, quanto os parÍlcularesjaberáo de antemão as permlssões e proibições da

comDetiÇão, mas uma vez se repete, não há excesso de formalismo, nem obstrução ao caráter

competitivo do certame.

7- DA CONCLUSAO.

Diante dos Recursos Administrativos apresentados pelas licitantes HERCULES

REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA ElRELl, AUGUSTO & SILVA ElRELle

NELIO AUTOMOTIVA LTDA, tem-se por bem em apresentar a presenle análise nos seguintes

lermos:

a) Julgar IMPROCEDENTE os recursos administrativos apresenlados pela licitante

HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI;

c) Resta mantida a decisão que declarou a licitante HERCULES REPRESENTACOES

COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI classiÍicada e habilitada no certame.

d) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberação.

,. 1'l dê 12 -

b) Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE os recursos administrativos apresentados

pelas licitantes AUGUSTO & SILVA EIRELI e NELIO AUTOMOTIVA LTDA, reformando a decisão

que declarou habilitada a licilante VANGUARDA SOLUçÔES AMBIENTAIS, TÉCNICAS,

COMERCIAIS E SERVIçOS LTDA, declarando-a INABILITADA.

/r/
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PREFEITURA MUNTCTPAL DE TERRA ALTA (O2t01t2018 A
o3t12t202o) - PA
Dados atualizado s em 041 1212020 (/periodo/45809488?clean=false).

DADOS DO CO}TTRATO DE NÚMERO 20190102

ilr3

. Origêm: pregão - 9/2019-0008

. Contratante: Fundo Municipal de Saúde

. Contratada(o): VANGUARDA COMERCIO DE PEÇAS & PNEUS LTDA

. Valor:39.880,60

. lnício da vígência:19/06/2019

. Fim da vigência:30/0412020

objeto

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSTRUMENTAL HOSPITALAR E ODONTOLÓGICO, INSUMOS,

MATERIAL TÉCNICO E PERMANENTE, MATERIAL DE LABORATÓRIO, DESTINADOS A ATENDER

PACIENTES NO MUNICÍPIO DE TERRA ALTA, DIANTE DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

SAÚDE.

Programa de trabalho

ExêÍcício 201 9 Atividade 2.062.1 0301 10042.062.Manutenção do PAB-Fixo ., Classificação

econômica 3.3.90.30.00, Subelemento 3.3.90.30.99

Exercício 201 9 Atividade 2.063.1 0301 10042.063.ManutênÇão de Outros Programas do SUS .,

ClassiÍicaÇão econômica 3.3.90.30.00, Subelemento 3.3.90.30.99

Prefeitura Municipal de TerÍa Alta ( 02101 12018 aD3/1212020\ - P^

PLÂTAFoRMA TEcNoLÓGtcA AsPEc INFoRMÁTIcA

\./v/w.govemotransparente.clm.br/acessolnfor458og.í88/consultarcontratoaditúo/Íesuhado/detalhes/4020?dean=false

1!Asltec
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tÍ GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETAR|A DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTÂBILIDADE - SEMAS/PA

Licen de0
*Â
tàt Vru-pROe nfÉ: Se* ea'* de,,,tfi eimenis

PRoCESSo M.: 201 3/0000007575

A W& Bffiohfil*ArntMae&Millltde, no uso de suas atibuições que lhe confere a L

Estadual n0. 5.457, de 11 de naio de I .988, alterada pelas Leis n0. 5.752, de 26 de julho de 1.993 e no. 7.026, de 30 de

ulho de 2,007, e em conformidade com a Lei no.5.887, de 09 de maio de 1.995,concede a

EI

licença ao

e np reend imento ab aixo d iscri n in ado

Bilt
pôRrt:t{Oi,E, RÂZÀO SoCIAJ Dflo lll^çlo

"Y
SOTREQ SÂ wRUA SETE DE SETEMBRO 2525

R{DEREçO

Altamira - PA 1-000
t,(JMclHo CEP

IIISC, ESTADUAURG
15,332000,1 1 51 . 1 00/0031 -56

CNPJTPF:

r§lv
044$í - Teminal bgtslio dHcaq*$iais

ÍIPOLOGIA I,JCENCIÁDA

vÂt 0R ÁuroREtDc

PAJAR t[,4D ONN,4 ET LBE o Vitóri da Xi0 un9
52:03 00 S: 30 0: 5 00

tocânÀçÀo DÂ AÍM)âDE trcancuoÀ
BR 230 LOTE 02 DO LOTEAI\,4ENTO URBANO

\r$
atividade de "Terminal Logístico de Cargas Gerais e

os do Relatório Técnico RT N" 6214iGECOS/2016 e Parecer
/DLA/SAGRA/2016, datado de 06 de outubro de 2016 e do

o
osto por Gua Escritório , Auditório, Almoxarifado, Oficina Mecânica,

roca de óteo, Lavagem de Veículos, com sistema de

Técnico No 365'14/G
Parecer JurÍdico no

amáveis, Lab

ossERrrÁÇo€§

Esta Licença AUTORIZA a opera
Perigosas', comp
Depósitos de lnfl
tratamento de efluêntes.
Esta licença foi concedid

NJUR/GABSEC/2016, datado de xx/xxlxxxx.

30(tiíb) dias, ósêrvaüo 06 hÍmos da r6olução CONÁIíA n1 0006, de 21 dejaneiro de í9E6, do DecÍeto n1 99.271, de 06

Y
máximodê

Solidtaí suâ rcnovação sntecedência mínima d€ 120 (ceflto e ünte) dias do pÍâzo do t&mino de sua vúêocia:

Coínunicaí de imediato a secÍetaria qualqueí aheraçao nas inloíma@es que Subsidiamm ô suâ miaessáo;

0âl qrmpÍimento ás coíldiciooanl6 coistantes no veÍso deste doormeírto {Anero l);

09 dê maio de 1995;de junho de 1990 e da

oBRIGACÔES

- Puúcaía sua

LOCqL E DÂTA Belém - PA,

Travessa Lomas Valentinas. 2717 - Marco. Belém - PA, CEP: 66.091677
Telefones: (91) 3184-3300 / 31M-3330 / 3184-3362 - www.semas.pa.gov.br slm!Í

tt

loAr^ Do PRoTocoao" *,r^

SEMAS



fÍ GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETÂruA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTE].TTABILIDADE - SEMAS/PA

Licença de Operação

LO No.: í0254/§em da'ia,it ativa.:ãc VALIDADEATÉ: Senr cata *c venelmente

PRocESSo rf.: 20í 3/0000007575 0ATÂ DO PROTOCON-O 18/03/201 3

Anexo I - Licença de Operação

técnico da emp resa, ocomo que estabelece o art.8o do Decreto No 1120, de
al do Estado No 31207, de 09/07/2008, ao qual08/07/2008, publi o iário Ofici

deveráo ser Alvará de Funcionamento em vigência, Certificado de
DAE quitado e outros documentos que julgar pertinentes.Destinação os,

a á constar no presente RIAA o registro das conformidades e
ades.

Obs: Ses grafo único do artigo 70 do Decreto supracitado, o descumprimento
desta bem como o não recolhimento da taxa administrativa anual referente à

da, implicarão na suspensão ou cancelamenlo da licença, ora concedida,
bem co a instauração de procedimento administrativo;

2.
Apresentar, semestralmente, resultados analíticos de amostras do efluente do sistema

atividad ta

de tratamento. Contemplando os seguintes parâmetros: óleos e graxas, DBO
pH, sólidos em suspensão, sólidos totais, materiais sedimentáveis,
condutividade elétrica, sulfato e nitrato.

DOO,
enóis,q

Obs.: Os laudos laboratoriais devem ser acompanhados da Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) do profissional responsável pela elaboração dos laudos técnicos;

3.
Executar o Plano de Gestão de Resíduos Sólidos - PGRS, apresentado e aprovado
neste órgão ambiental, comprovando a destinação ambientalmente correta dos
mesmos, quando da apresentaçáo dos RIAAs;

4.
lnformar quaisquer modificações pretendidas para a atividade, as quais deverão ser

SEMAS Íravessa Lomas Valentinas, 2717 - Maíco, Belêm - PA, CEP: 66.093.677
TeleÍonesr (91) 3184-3300 / 3'184-3330 / 3184-3362 - w!vw.semas.pa.gov.br sitv[&Í

Relação das Condicionantes
lníormamos a Vossa SenhoÍia que durante a vigência da Licença de

requêrida no processo protocolado sob n'. 2013/0000007575 em 18i03/20'13, com âs
exigências abaixo relacionadas:

Item: Pêndârcia

PÍ@ dê 60 dag

1.

Item: CondidonaÊ

Prazo de 1825 dias

tcaco?



GOVERNO DO ESTADO DO PAR,Á
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENÍABILIDADE. SEÍI,IAS/PA

Lice de

N0. I data de VALIDADE ATÉ: §ern data se venelmento

Combate

PRocEsso rf.: 201 3/0000007575 DArA Do PROrOCOIO: 1 B I 03 I 201 3

apresentadas a esta SEMAS para uma nova análise.
5.

Comunicar imediatamente a esta SEMAS a ocorrência de qualq uer acide ue possa
vir a causar dano ambiental.

6.
Manter Programa de Treinamento junto aos funcionários quanto a
a lncêndio, Primeiros Socorros e outras temáticas de segurança

7.
Manter as informaçóes de segurança e emergência dispostas is visíveis e de
fácil linguagem;

Evitar todas as formas de acúmulo de água que po piciar a proliferaçáo do
mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, ungunya;

o
Todas as exigências supracitadas deverão ser entro dos respectivos prazos,
sob pena do cancelamento da presente Li nquadramento automático da
empresa e responsável às sanções pre a legislaçáo ambiental em vigor.

Solicitamos sua especial âtenção para o fato atendimento das condiçôes consignadas neste
nas normas penais da Legislaçáo Ambiental emexpediente, levará ao enquadramento aulomático do

vigor.

Francisca Lúcia Po rprn
iental

Luiz Flavio Fonseca Bezera
Técnico - Oiretoria de Licenciamento Ambiental -

DLA
Técnico - Diretoria de Li

f

SEMÂS Travessa Lomas Valentinas, 2717 - Marco, Belém - PA, CEP: 66.09},677
Telefones: (91) 3184-3300 / 3184-3330 / 3184-3362 - ,á/v v.semas.pa.gov.br siMt4Í

OLA
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Estado do Pârá

Prefeiturâ Municipâl de Canaâ dos Carajás
Fundo Municipâl de Desenyolvimento Rural Sustentáyel

ANALISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LICITATORIO NO 318/2021.FMDRS

PREGÃO ELETRÔNICO NO 14712021/SRP

OBJETO: Regisho de preço para futura e

eventual contratação de empresa para

prestação de serviços de borracharia, torno e

solda, fornecimento de peças de desgastes,

manutençáo corretiva e preventiva e pneus

para veiculos, implementos e máquinas

próprias pertencentes ao Fundo Municipal de

Desenvolvimento Rural Sustentável do

município de Canaã dos Carajás estado do

Pará.

0 Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável de Canaã dos

Carajás, no exercicio regular de seus direitos, tem por bem em receber a análise proferida nos

presentes autos pela Equipe de Pregão quanto aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO

apresentado pelas licitantes HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E

CONSTRUTORA ElRELl, AUGUSTO & SILVA EIRELI e NELIO AUTOMOTIVA LTDA, bem

como CONTRARRAZÔES apresentadas pelas licitantes VANGUARDA SoLUçOES AMBIENTAIS,

TÉCN|CAS, COMERCTATS E SERVIçOS LTDA e HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E

CONSTRUTORA EIRELI.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como VÁLIDAS e TEMPESTIVAS as peças apresentadas.

Página I de 2
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Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Canaâ dos Carajás
Fundo Municipal de Desenvolvimento Rüral Sustentável

Como forma de economia e celeridade acato integralmente os argumentos

apresentados pela Equipe de Pregão como relatório do presente procedimento passando, de

imediato, a sua análise, apurando o presenle segundo o seu MÉRITO, na seguinte Íorma:

Julgar IMPROCEDENTE os recursos administralivos apresentados pela licitanle

HERCULES REPRESENTACOES COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI.

Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE os recursos administrativos apresentados

pelas licitantes AUGUSTO & SILVA EIRELI e NELIO AUTOMOTIVA LTDA, reformando a decisão que

declarou habilitada a ticitante vANGUARDA soLUçÔES AMBtENTAIS, TECNtCAS, COMERCTATS E

SERVIÇOS LTDA, declarando-a INABILITADA.

Ratificar a decisão que declarou a licitante HERCULES REPRESENTACOES

COMERCIAIS E CONSTRUTORA EIRELI classificada e habililada no certame.

Determina-se a publicação da presenle decisáo através dos meios de praxe

para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame,

CANAÃ Dos CARAJÁ9- PA, 31 oeJauerao DE 2022.

lmar

Po

uiar Jun

9t2021 -

Secretário Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural

Página 2 de 2
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